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dados dos usuários, que restaram infrutíferas, diante da 
utilização de nomes falsos para evitar a identificação.

A decisão que indeferiu o requerimento teve como 
fundamento o fato de que os crimes investigados são 
apenados com detenção, daí porque seria incabível 
a medida com base na Lei nº 9.296/96, que regula a 
interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de 
informática e telemática.

A interposição veio instruída com os documentos 
de folhas 14/38.

A decisão foi mantida em sede de juízo de retratação 
(folha 32).

Informações prestadas pelo Juízo reclamado nas 
folhas 42/43.

A douta Procuradoria de Justiça apresentou o 
parecer de folhas 45/49, opinando pelo provimento 
do recurso. 

É o relatório.

V oto
Saliente-se, de início, o cabimento da reclamação oferecida 

pelo Ministério Público para a insurgência contra a decisão 
judicial impugnada.

É verdade que alguns intérpretes da lei enxergariam no 
mandado de segurança o remédio adequado para o combate 
à decisão do Juízo monocrático.

De outro lado, a reclamação tem sido considerada a via 
idônea para superar impasses concernentes ao indeferimento 
injustificado de requerimentos formulados pelo Ministério 
Público, objetivando instruir inquéritos e ações penais com 
elementos de apuração e comprovação de ilícitos penais.

O fato é que o exame da matéria controvertida sob 
as lentes da reclamação não conduz a qualquer aberração 
ou prejuízo, mas sim a prevalência do conteúdo meritório 
sobre o formalismo ultrapassado, em prestígio ao princípio 
constitucional da efetividade do processo, assim como a 
seu corolário lógico, o princípio da instrumentalidade das 
formas.

Com efeito, os autos dão conta de que a empresa que 
representa legalmente o sítio de relacionamentos Orkut, a 
empresa Google Brasil Internet Ltda., não atendeu à requisição 
formulada diretamente pelo Ministério Público, argumentando 
que a lei de regência em casos dessa natureza é a do local onde 
estão situadas as informações, exigindo a legislação norte-
americana determinação judicial para se proceder à quebra de 
sigilo de comunicação eletrônica.

Diante da resistência manifestada pela Google Inc. para 
prestar as informações solicitadas, o Ministério Público 
teve de se valer de requerimento à Autoridade Judiciária, 
que indeferiu o pedido, o que deu azo à apresentação da 
presente Reclamação. 

Cabível, portanto, a reclamação para o fim postulado.
No tocante ao mérito, a reclamação merece prosperar.
E isso porque o fundamento do indeferimento do pedido 

de requisição dos dados cadastrais dos criadores e membros das 

comunidades “Eu Sei Dirigir Bêbado” e “Sou Menor Mas Adoro 
Dirigir”, bem como dos criadores de todas as demais comunidades 
a elas relacionadas – a vedação legal do art. 2º, inciso II, da Lei 
nº 9.296/96, de deferimento da medida requerida em crimes 
apenados com detenção – não se sustenta, porque é inaplicável aos 
fatos investigados na referida legislação.

É que, na espécie, não se cuida de interceptação telefônica 
ou telemática, a abranger a transmissão, emissão ou recepção de 
símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações 
de qualquer natureza, por meio da telefonia, estática ou móvel, 
mas sim de registros que permitam a identificação dos usuários e 
criadores das comunidades e de outros registros imprescindíveis 
à investigação levada a cabo pelas autoridades competentes.

Nesse contexto, é oportuna a lição de Luis Flávio Gomes 
e Raúl Cervini diferenciando comunicação telefônica (e, por 
extensão, comunicação telemática) e quebra de sigilo de dados 
telefônicos, verbis:

“Uma coisa é a ‘comunicação telefônica’ em si, 
outra bem diferente são os registros (geralmente 
escritos) pertinentes às comunicações telefônicas, tais 
como: data da chamada telefônica, horário, número do 
telefone chamado, duração do uso, valor da camada etc. 
Pode-se dizer que esses registros configuram os ‘dados’ 
escritos correspondentes às comunicações telefônicas. 
Não são ‘dados’ no sentido utilizado pela ciência da 
informática (‘informação em forma codificada’), senão 
referências, registros de uma comunicação telefônica, 
que atestam sua existência, duração, destino, etc.” (in:
Interceptação Telefônica – Lei nº 9.296, de 24.07.96. 
São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1997, pp. 100/
101) (sem destaques no original).

Com efeito, a doutrina pátria percebeu a distinção entre 
a comunicação de dados, dinâmica, e dos dados cadastrais e 
registros, estáticos, que poderiam ser apreendidos como os 
documentos em geral, e não com base na Lei nº 9.296/96.

Veja-se, a esse respeito, a lição de Luis Gustavo Grandinetti 
Castanho de Carvalho, verbis:

“A segunda dificuldade é delimitar a proteção 
constitucional: estaria protegida somente a comunicação 
de dados, ou seja, aquela que é feita em rede de 
computadores, transmitida normalmente por linha 
telefônica ou também os dados armazenados? A rara 
doutrina sobre o assunto caminha no sentido de considerar 
que não estão compreendidos na proteção constitucional 
os dados armazenados ou estanques, ou melhor, os que 
não estão sendo transmitidos. A vedação, portanto, é para 
a captação ilícita da transmissão. Os dados armazenados, 
segundo Geraldo Prado, William Douglas e Luiz Flávio 
Gomes, podem ser apreendidos como os documentos 
em geral.” (O Processo Penal em Face da Constituição – 
Princípios Constitucionais do Processo Penal. Ed. Forense, 
2ª ed., p. 25) (sem destaques no original).

Em idêntico sentido, Luis Flávio Gomes e Raúl Cervini 
concluem que:

“Os dados telefônicos (registros pertinentes a 

Reclamação
Sítio de relacionamento Orkut. Investigação 

policial. Incitação de crimes. Comunidades “Eu sei 
Dirigir Bêbado” e “Sou Menor Mas Adoro Dirigir”. 
Recusa do representante legal da empresa que 
administra o sítio de relacionamentos na Internet em 
prestar informações sobre os membros e criadores 
das referidas comunidades. Conduta investigada que 
ostenta potencial para causar perda de vidas humanas, 
principalmente de jovens, que estariam sendo estimu-
lados a conduzir veículos automotores sem habilitação 
ou em estado de embriaguez.

Indeferimento pelo Juízo Criminal de pedido de 
requisição de informações e dados cadastrais de membros 
e criadores das comunidades, sob o fundamento de que 
a Lei nº 9.296/96 não autoriza a quebra do sigilo para 
apuração de crime apenado com detenção.  

Distinção entre comunicações telefônicas e telemá-
ticas e dados registrais respectivos, estes equiparados a 
documentos, cuja quebra de sigilo não tem como base a 
Lei nº 9.296/96, mas sim o Código de Processo Penal. 

Necessidade da medida. Informações impres-
cindíveis à investigação. Ponderação de interesses. 
Proporcionalidade e razoabilidade da medida. Bene-
fícios à coletividade superiore ao desconforto de alguns 
membros das comunidades investigadas. 

O direito à intimidade, que não é absoluto, deve ceder 
em função de interesse de maior dimensão. O direito à 
intimidade não se presta a impedir a apuração de crime, 
sob pena de converter-se em garantidor da impunidade. 

Os princípios constitucionais delimitam a forma 
e a extensão do controle dos atos pelo Poder Público, 
estabelecendo o equilíbrio de armas entre a defesa e 
a acusação, mas não impedem a atuação estatal legítima e 
legal de investigar e punir condutas contrárias à lei penal.

Procedência da Reclamação.
Vistos, relatados e discutidos estes autos da Reclamação 

nº 2006.077.00062, em que figura como reclamante o 

Ministério Público e reclamado o Juízo da 34ª Vara Criminal 
da Comarca da Capital.

Acordam os Desembargadores que compõem a 3ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
por unanimidade de votos, em conhecer e julgar procedente a 
Reclamação, para, cassando-se a decisão reclamada, determinar ao 
Juízo reclamado que requisite à empresa Google Brasil Internet 
Ltda. as informações, dados cadastrais, números de IP’s, data e 
hora completa (referência horária, inclusive, GMT, BRT, etc) dos 
criadores e membros das comunidades do sítio de relacionamentos 
Orkut  “Eu Sei Dirigir Bêbado” e “Sou Menor Mas Adoro Dirigir”, 
bem como dos criadores de todas as demais comunidades a elas 
relacionadas, nos termos do voto do Relator.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2006.

Desembargador Motta Moraes
Presidente

Desembargador Marco Aurélio Bellizze
Relator

Relatório
O Ministério Público apresentou reclamação contra 

decisão proferida pelo Juízo da 34ª Vara Criminal da 
Comarca da Capital, que indeferiu pedido de quebra 
de sigilo de dados cadastrais, bem como os números de 
IP, data e hora completa, dos membros e criadores das 
comunidades “Eu sei Dirigir Bêbado”, “Sou Menor Mas 
Adoro Dirigir” e das demais relacionadas integrantes do 
site de relacionamento Orkut.

Aduz o Ministério Público a imprescindibilidade da 
medida para apurar a autoria e demais circunstâncias que 
envolveram a prática dos delitos de incitação e apologia 
ao crime, tipificados nos artigos 286 e 287, do Código 
Penal, sendo certo que a Autoridade Policial informou 
que já realizou inúmeras diligências para a obtenção dos 

QUEBRA DE SIGILO

3ª CÂMARA CRIMINAL
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“TANTO A DOUTRINA QUANTO 
A JURISPRUDÊNCIA TÊM 

ESPOSADO A TESE DE QUE AS 
PESSOAS JURÍDICAS TAMBÉM 

DEVEM SER REPARADAS 
QUANDO SOFREM DANOS 
QUE POSSAM, DE ALGUMA 

FORMA, CAUSAR-LHES 
PREJUÍZO DE DIFÍCIL 

VALORAÇÃO.”

“DANO MORAL” 
E A PESSOA JURÍDICA
Benedicto Abicair

Desembargador do TJ/RJ

É notório que nossa ordem jurídica tem como principal 
escopo proteger o lícito e reprimir o ilícito. Para 
tal, o direito positivo impõe condutas externas aos 
indivíduos, denominadas de deveres jurídicos, as 

quais, uma vez violadas, geram um dever reparatório 
decorrente do dano causado pela violação. Neste sentido, 
Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade 
Civil, 2ª edição, 3ª tiragem, Editora Malheiros, páginas 
19/20:

“1.1 Dever jurídico originário e sucessivo –
A violação de um dever jurídico configura 

o ilícito, que, quase sempre, acarreta dano para 
outrem, gerando um novo dever jurídico, qual seja, 
o de reparar o dano. Há, assim, um dever jurídico 
originário, chamado por alguns de primário, cuja 
violação gera um dever jurídico sucessivo, também 
chamado de secundário, que é o de indenizar o 
prejuízo. A título de exemplo, lembramos que todos 
têm o dever de respeitar a integridade física do ser 
humano. Tem-se, aí, um dever jurídico originário, 
correspondente a um direito absoluto. Para aquele 
que descumprir esse dever surgirá um outro dever 
jurídico: o da reparação do dano.”

É incontroverso o direito ao dano moral para todo e 
qualquer cidadão que seja vítima de ato de terceiro, que 
lhe acarrete sofrimento, dor, incômodo ou algum tipo de 
desfavorecimento, capaz de acarretar-lhe, à honra e/ou à 
personalidade, dissabores ou prejuízos, estes não calculáveis 
materialmente. 

Como proteção aos direitos individuais, a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 prevê a 
indenização por dano moral, em seu art. 5º, incisos V e 
X, bem como a legislação infraconstitucional prevê esta 
hipótese compensatória nos arts.186 c/c o art. 927, do 
Novel Código Civil. Ainda o Código de Defesa do 
Consumidor, em seu art. 6º, VI, estabelece ser direito 
básico a efetiva prevenção e reparação dos danos morais 
suportados pelos consumidores. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm esposado 
a tese de que as Pessoas Jurídicas também devem ser reparadas 
quando sofrem danos que possam, de alguma forma, causar-
lhes prejuízo de difícil valoração, quando não se configure 
as hipóteses de ressarcimento decorrente de perdas e danos 
materiais e lucros cessantes, passíveis de valoração, pois, no 
mundo empresarial, industrial e comercial, nem sempre 
os métodos adotados viabilizam a plena identificação dos 
transtornos que a mácula pode causar.

Hipótese típica consiste na perda de crédito para 
faturamento parcelado, quando um determinado aponte, 
nos cadastros comerciais, motiva dúvidas no fornecedor 
sobre a capacidade financeira da Pessoa Jurídica, após, por 
exemplo, o evento de um protesto de título de crédito ou 
uma simples notícia jornalística que não correspondam à 
realidade.

Não se confunda o dano causado à Pessoa Jurídica com 
aquele sofrido por seus sócios, pessoas naturais, os quais 
devem buscar a reparação independentemente da que for 
devida àquela. 

Uma das lembranças mais citadas no mundo jurídico, 
aliás, desastrosa, é o episódio de um Colégio, em São Paulo, 
quando seus sócios foram acusados de importunarem 
os alunos, e, tempos depois, nada fora provado como 
verdadeiro.

O educandário teve suas portas cerradas, imediatamente, 
diante do clamor provocado por toda a imprensa, tendo os 
pais dos alunos diligenciado para a retirada de seus filhos da 
escola, antes de aguardarem a apuração dos fatos, o que é 
plenamente natural. 

É verdade. A irresponsabilidade de alguns setores da 
sociedade, em todos os níveis, muitas vezes em decorrência 
da falta de formação profissional adequada, tem imposto 
sérios dissabores a empresas, de todos os setores, e tem sido 
quase que uníssono o entendimento dos Tribunais sobre ser 
devido ressarcimento à título de “Dano Moral” a elas.

Convém invocar a Súmula nº 227 do E. STJ: “A pessoa 
jurídica pode sofrer dano moral”, ressalvando, desde já, a 
nomenclatura escolhida.

Entretanto, por mais que seja manso e pacífico o 
entendimento sobre ser devido reparo “moral” à Pessoa 
Jurídica, do que, também eu, sou defensor, divirjo, desde 
quando militava na advocacia, quanto à nomenclatura 
adotada para tal ressarcimento, ou seja, “dano moral”.

Em função desse inconformismo, venho tentando 
encontrar palavras que melhor reflitam os efetivos prejuízos 
imaterialmente reconhecidos, vez que uma instituição, de 
qualquer natureza, não tem sentimentos. Não sofre dor. 
Não está sujeita a humilhação. Ou seja, não tem como ser 

comparada ao ser humano que, comprovadamente pela 
ciência, sofre, emocionalmente, com os fatos que o atingem, 
das formas mais variáveis, tais como, por exemplo, passando 
a ter medo ou ansiedade.

Daí a certeza de que as Pessoas Jurídicas vivem, com 
absoluto realismo, da imagem, credibilidade e conceito que 
passam para aqueles com os quais se relacionam.

Aludido educandário, uma fábrica, uma loja, um 
hospital, uma prestadora de serviços, todos, dentre tantas 
outras Pessoas Jurídicas, podem ser alvejadas com acusações 
ou simples negativações em seus cadastros, deixando de 
honrar seus compromissos com funcionários e fornecedores, 
sem que isso abale, objetivamente, seu crédito, mas podendo 
atingir sua credibilidade, seu conceito ou imagem. 

Entendo, com as vênias dos mais conceituados juristas, 
que, quando reconhecida a necessidade de reparação do 
dano imaterial a qualquer Pessoa Jurídica, de avaliação 
subjetiva, deve ser adotada a terminologia “dano reparatório 
do conceito, da credibilidade ou da imagem”.

Daí, para que haja condenação ao pagamento de 
indenização a esse título, basta que esteja caracterizada a 
ofensa à imagem, à credibilidade ou ao conceito, quando o 
fato imputado não for comprovado.

Dessa forma, é induvidoso que a pessoa jurídica faz jus à 
indenização por dano ao conceito, credibilidade ou imagem, 
quando atingidos por algum ato ilícito, não computável 
através de valores explícitos. 

Convém aludir a hipótese de um determinado devedor  
deixar de quitar sua obrigação com Pessoa Jurídica credora, 
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dados dos usuários, que restaram infrutíferas, diante da 
utilização de nomes falsos para evitar a identificação.

A decisão que indeferiu o requerimento teve como 
fundamento o fato de que os crimes investigados são 
apenados com detenção, daí porque seria incabível 
a medida com base na Lei nº 9.296/96, que regula a 
interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de 
informática e telemática.

A interposição veio instruída com os documentos 
de folhas 14/38.

A decisão foi mantida em sede de juízo de retratação 
(folha 32).

Informações prestadas pelo Juízo reclamado nas 
folhas 42/43.

A douta Procuradoria de Justiça apresentou o 
parecer de folhas 45/49, opinando pelo provimento 
do recurso. 

É o relatório.

V oto
Saliente-se, de início, o cabimento da reclamação oferecida 

pelo Ministério Público para a insurgência contra a decisão 
judicial impugnada.

É verdade que alguns intérpretes da lei enxergariam no 
mandado de segurança o remédio adequado para o combate 
à decisão do Juízo monocrático.

De outro lado, a reclamação tem sido considerada a via 
idônea para superar impasses concernentes ao indeferimento 
injustificado de requerimentos formulados pelo Ministério 
Público, objetivando instruir inquéritos e ações penais com 
elementos de apuração e comprovação de ilícitos penais.

O fato é que o exame da matéria controvertida sob 
as lentes da reclamação não conduz a qualquer aberração 
ou prejuízo, mas sim a prevalência do conteúdo meritório 
sobre o formalismo ultrapassado, em prestígio ao princípio 
constitucional da efetividade do processo, assim como a 
seu corolário lógico, o princípio da instrumentalidade das 
formas.

Com efeito, os autos dão conta de que a empresa que 
representa legalmente o sítio de relacionamentos Orkut, a 
empresa Google Brasil Internet Ltda., não atendeu à requisição 
formulada diretamente pelo Ministério Público, argumentando 
que a lei de regência em casos dessa natureza é a do local onde 
estão situadas as informações, exigindo a legislação norte-
americana determinação judicial para se proceder à quebra de 
sigilo de comunicação eletrônica.

Diante da resistência manifestada pela Google Inc. para 
prestar as informações solicitadas, o Ministério Público 
teve de se valer de requerimento à Autoridade Judiciária, 
que indeferiu o pedido, o que deu azo à apresentação da 
presente Reclamação. 

Cabível, portanto, a reclamação para o fim postulado.
No tocante ao mérito, a reclamação merece prosperar.
E isso porque o fundamento do indeferimento do pedido 

de requisição dos dados cadastrais dos criadores e membros das 

comunidades “Eu Sei Dirigir Bêbado” e “Sou Menor Mas Adoro 
Dirigir”, bem como dos criadores de todas as demais comunidades 
a elas relacionadas – a vedação legal do art. 2º, inciso II, da Lei 
nº 9.296/96, de deferimento da medida requerida em crimes 
apenados com detenção – não se sustenta, porque é inaplicável aos 
fatos investigados na referida legislação.

É que, na espécie, não se cuida de interceptação telefônica 
ou telemática, a abranger a transmissão, emissão ou recepção de 
símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações 
de qualquer natureza, por meio da telefonia, estática ou móvel, 
mas sim de registros que permitam a identificação dos usuários e 
criadores das comunidades e de outros registros imprescindíveis 
à investigação levada a cabo pelas autoridades competentes.

Nesse contexto, é oportuna a lição de Luis Flávio Gomes 
e Raúl Cervini diferenciando comunicação telefônica (e, por 
extensão, comunicação telemática) e quebra de sigilo de dados 
telefônicos, verbis:

“Uma coisa é a ‘comunicação telefônica’ em si, 
outra bem diferente são os registros (geralmente 
escritos) pertinentes às comunicações telefônicas, tais 
como: data da chamada telefônica, horário, número do 
telefone chamado, duração do uso, valor da camada etc. 
Pode-se dizer que esses registros configuram os ‘dados’
escritos correspondentes às comunicações telefônicas. 
Não são ‘dados’ no sentido utilizado pela ciência da 
informática (‘informação em forma codificada’), senão 
referências, registros de uma comunicação telefônica, 
que atestam sua existência, duração, destino, etc.” (in:
Interceptação Telefônica – Lei nº 9.296, de 24.07.96. 
São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1997, pp. 100/
101) (sem destaques no original).

Com efeito, a doutrina pátria percebeu a distinção entre 
a comunicação de dados, dinâmica, e dos dados cadastrais e 
registros, estáticos, que poderiam ser apreendidos como os 
documentos em geral, e não com base na Lei nº 9.296/96.

Veja-se, a esse respeito, a lição de Luis Gustavo Grandinetti 
Castanho de Carvalho, verbis:

“A segunda dificuldade é delimitar a proteção 
constitucional: estaria protegida somente a comunicação  
de dados, ou seja, aquela que é feita em rede de 
computadores, transmitida normalmente por linha 
telefônica ou também os dados armazenados? A rara 
doutrina sobre o assunto caminha no sentido de considerar 
que não estão compreendidos na proteção constitucional 
os dados armazenados ou estanques, ou melhor, os que 
não estão sendo transmitidos. A vedação, portanto, é para 
a captação ilícita da transmissão. Os dados armazenados, 
segundo Geraldo Prado, William Douglas e Luiz Flávio 
Gomes, podem ser apreendidos como os documentos 
em geral.” (O Processo Penal em Face da Constituição – 
Princípios Constitucionais do Processo Penal. Ed. Forense, 
2ª ed., p. 25) (sem destaques no original).

Em idêntico sentido, Luis Flávio Gomes e Raúl Cervini 
concluem que:

“Os dados telefônicos (registros pertinentes a 
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membros das comunidades investigadas. 

O direito à intimidade, que não é absoluto, deve ceder 
em função de interesse de maior dimensão. O direito à 
intimidade não se presta a impedir a apuração de crime, 
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Os princípios constitucionais delimitam a forma 
e a extensão do controle dos atos pelo Poder Público, 
estabelecendo o equilíbrio de armas entre a defesa e 
a acusação, mas não impedem a atuação estatal legítima e 
legal de investigar e punir condutas contrárias à lei penal.

Procedência da Reclamação.
Vistos, relatados e discutidos estes autos da Reclamação 

nº 2006.077.00062, em que figura como reclamante o

Ministério Público e reclamado o Juízo da 34ª Vara Criminal 
da Comarca da Capital.

Acordam os Desembargadores que compõem a 3ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
por unanimidade de votos, em conhecer e julgar procedente a 
Reclamação, para, cassando-se a decisão reclamada, determinar ao 
Juízo reclamado que requisite à empresa Google Brasil Internet 
Ltda. as informações, dados cadastrais, números de IP’s, data e 
hora completa (referência horária, inclusive, GMT, BRT, etc) dos 
criadores e membros das comunidades do sítio de relacionamentos 
Orkut  “Eu Sei Dirigir Bêbado” e “Sou Menor Mas Adoro Dirigir”, 
bem como dos criadores de todas as demais comunidades a elas 
relacionadas, nos termos do voto do Relator.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2006.

Desembargador Motta Moraes
Presidente

Desembargador Marco Aurélio Bellizze
Relator

Relatório
O Ministério Público apresentou reclamação contra 

decisão proferida pelo Juízo da 34ª Vara Criminal da 
Comarca da Capital, que indeferiu pedido de quebra 
de sigilo de dados cadastrais, bem como os números de 
IP, data e hora completa, dos membros e criadores das 
comunidades “Eu sei Dirigir Bêbado”, “Sou Menor Mas 
Adoro Dirigir” e das demais relacionadas integrantes do 
site de relacionamento Orkut.

Aduz o Ministério Público a imprescindibilidade da 
medida para apurar a autoria e demais circunstâncias que 
envolveram a prática dos delitos de incitação e apologia 
ao crime, tipificados nos artigos 286 e 287, do Código 
Penal, sendo certo que a Autoridade Policial informou 
que já realizou inúmeras diligências para a obtenção dos 
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“TANTO A DOUTRINA QUANTO 
A JURISPRUDÊNCIA TÊM  

ESPOSADO A TESE DE QUE AS 
PESSOAS JURÍDICAS TAMBÉM 

DEVEM SER REPARADAS  
QUANDO SOFREM DANOS 
QUE POSSAM, DE ALGUMA  

FORMA, CAUSAR-LHES  
PREJUÍZO DE DIFÍCIL  

VALORAÇÃO.”

“DANO MORAL”  
E A PESSOA JURÍDICA
Benedicto Abicair

Desembargador do TJ/RJ

É notório que nossa ordem jurídica tem como principal 
escopo proteger o lícito e reprimir o ilícito. Para 
tal, o direito positivo impõe condutas externas aos 
indivíduos, denominadas de deveres jurídicos, as  

quais, uma vez violadas, geram um dever reparatório  
decorrente do dano causado pela violação. Neste sentido, 
Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade 
Civil, 2ª edição, 3ª tiragem, Editora Malheiros, páginas  
19/20:

“1.1 Dever jurídico originário e sucessivo –
A violação de um dever jurídico configura

o ilícito, que, quase sempre, acarreta dano para 
outrem, gerando um novo dever jurídico, qual seja, 
o de reparar o dano. Há, assim, um dever jurídico 
originário, chamado por alguns de primário, cuja 
violação gera um dever jurídico sucessivo, também 
chamado de secundário, que é o de indenizar o 
prejuízo. A título de exemplo, lembramos que todos 
têm o dever de respeitar a integridade física do ser 
humano. Tem-se, aí, um dever jurídico originário, 
correspondente a um direito absoluto. Para aquele 
que descumprir esse dever surgirá um outro dever 
jurídico: o da reparação do dano.”

É incontroverso o direito ao dano moral para todo e 
qualquer cidadão que seja vítima de ato de terceiro, que 
lhe acarrete sofrimento, dor, incômodo ou algum tipo de 
desfavorecimento, capaz de acarretar-lhe, à honra e/ou à 
personalidade, dissabores ou prejuízos, estes não calculáveis 
materialmente. 

Como proteção aos direitos individuais, a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 prevê a 
indenização por dano moral, em seu art. 5º, incisos V e 
X, bem como a legislação infraconstitucional prevê esta 
hipótese compensatória nos arts.186 c/c o art. 927, do  
Novel Código Civil. Ainda o Código de Defesa do 
Consumidor, em seu art. 6º, VI, estabelece ser direito 
básico a efetiva prevenção e reparação dos danos morais 
suportados pelos consumidores. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm esposado  
a tese de que as Pessoas Jurídicas também devem ser reparadas 
quando sofrem danos que possam, de alguma forma, causar-
lhes prejuízo de difícil valoração, quando não se configure
as hipóteses de ressarcimento decorrente de perdas e danos 
materiais e lucros cessantes, passíveis de valoração, pois, no 
mundo empresarial, industrial e comercial, nem sempre 
os métodos adotados viabilizam a plena identificação dos
transtornos que a mácula pode causar.

Hipótese típica consiste na perda de crédito para 
faturamento parcelado, quando um determinado aponte, 
nos cadastros comerciais, motiva dúvidas no fornecedor 
sobre a capacidade financeira da Pessoa Jurídica, após, por
exemplo, o evento de um protesto de título de crédito ou 
uma simples notícia jornalística que não correspondam à 
realidade.

Não se confunda o dano causado à Pessoa Jurídica com 
aquele sofrido por seus sócios, pessoas naturais, os quais 
devem buscar a reparação independentemente da que for 
devida àquela. 

Uma das lembranças mais citadas no mundo jurídico, 
aliás, desastrosa, é o episódio de um Colégio, em São Paulo, 
quando seus sócios foram acusados de importunarem 
os alunos, e, tempos depois, nada fora provado como 
verdadeiro.

O educandário teve suas portas cerradas, imediatamente, 
diante do clamor provocado por toda a imprensa, tendo os 
pais dos alunos diligenciado para a retirada de seus filhos da
escola, antes de aguardarem a apuração dos fatos, o que é 
plenamente natural. 

É verdade. A irresponsabilidade de alguns setores da 
sociedade, em todos os níveis, muitas vezes em decorrência 
da falta de formação profissional adequada, tem imposto
sérios dissabores a empresas, de todos os setores, e tem sido 
quase que uníssono o entendimento dos Tribunais sobre ser 
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Convém invocar a Súmula nº 227 do E. STJ: “A pessoa 
jurídica pode sofrer dano moral”, ressalvando, desde já, a 
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Entretanto, por mais que seja manso e pacífico o
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Jurídica, do que, também eu, sou defensor, divirjo, desde 
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Em função desse inconformismo, venho tentando 
encontrar palavras que melhor reflitam os efetivos prejuízos
imaterialmente reconhecidos, vez que uma instituição, de 
qualquer natureza, não tem sentimentos. Não sofre dor. 
Não está sujeita a humilhação. Ou seja, não tem como ser 

comparada ao ser humano que, comprovadamente pela 
ciência, sofre, emocionalmente, com os fatos que o atingem, 
das formas mais variáveis, tais como, por exemplo, passando 
a ter medo ou ansiedade.

Daí a certeza de que as Pessoas Jurídicas vivem, com 
absoluto realismo, da imagem, credibilidade e conceito que 
passam para aqueles com os quais se relacionam.

Aludido educandário, uma fábrica, uma loja, um 
hospital, uma prestadora de serviços, todos, dentre tantas 
outras Pessoas Jurídicas, podem ser alvejadas com acusações 
ou simples negativações em seus cadastros, deixando de 
honrar seus compromissos com funcionários e fornecedores, 
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atingir sua credibilidade, seu conceito ou imagem. 

Entendo, com as vênias dos mais conceituados juristas, 
que, quando reconhecida a necessidade de reparação do 
dano imaterial a qualquer Pessoa Jurídica, de avaliação 
subjetiva, deve ser adotada a terminologia “dano reparatório 
do conceito, da credibilidade ou da imagem”.

Daí, para que haja condenação ao pagamento de 
indenização a esse título, basta que esteja caracterizada a 
ofensa à imagem, à credibilidade ou ao conceito, quando o 
fato imputado não for comprovado.

Dessa forma, é induvidoso que a pessoa jurídica faz jus à 
indenização por dano ao conceito, credibilidade ou imagem, 
quando atingidos por algum ato ilícito, não computável 
através de valores explícitos. 

Convém aludir a hipótese de um determinado devedor  
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O Rio de janeiro está enfrentando, neste momento, 
a maior batalha de sua história.

É a luta para, na esteira do desenvolvimento 
global, superar suas eternas contradições e se trans-

formar em um Estado pleno, livre das desigualdades, da miséria 
e da violência que nos ameaça e ofende a cada dia que passa.

É evidente que as dificuldades são imensas, e basta ler os 
jornais para perceber o longo caminho que temos a percorrer. 
Mas já demos os primeiros passos.

Pessoalmente, desde que assumi, em março deste ano, a 
presidência de honra do RioSolidário, tenho vivenciado de 
perto a situação contraditória do Estado, que ostenta um 
lado de progresso e desenvolvimento econômico e outro de 
profundas dificuldades sociais.

A tarefa de conduzir um projeto que se propõe a promover 
a inclusão social é, sem dúvida, um grande desafio, mas a 
aproximação de nossas mazelas me trouxe, em contrapartida, 
a alegria de perceber que a volta por cima do Rio de Janeiro 
depende apenas de nossos esforços conjuntos, e que não falta 
disposição para ajudar o Estado a alcançar esse objetivo, seja 
por parte das empresas, do poder público, da sociedade civil 
organizada ou das pessoas em geral.

Não tenho a menor dúvida de que temos a matéria-rima 
perfeita para essa transformação. De fato, é notório que não 
existe, no mundo, lugar mais lindo do que o Rio de Janeiro, 
mas muito mais importante do que a beleza natural que nos 
foi presenteada por Deus é a constatação de que, segura-
mente, também não há nenhum outro Estado com um povo 
dotado de tanta humanidade e valor quanto o fluminense.

Por outro lado, também é verdade que nos orgulhamos 
de nossas belezas naturais e de nosso espírito livre e festivo 

na mesma medida em que nos envergonhamos do quadro de 
desigualdades e injustiças sociais que nos assola há séculos.

Queiramos ou não, nossa geração herdou a dificílima 
tarefa de mudar essa realidade e, sem dúvida, não deixará 
de fazê-lo. Não temos o direito de reclamar, nem de vacilar. 
Precisamos, sim, assumir nossas responsabilidades como 
cidadãos e contribuir para a superação dos problemas de nossa 
cidade e de nosso Estado, seja na qualidade de empresários, 
trabalhadores, funcionários públicos ou governantes.

Nossas mazelas não foram criadas ontem e, sem dúvida, 
não serão superadas do dia para a noite. As mudanças exigem 
determinação e esforço de cada um de nós. O Rio de janeiro 
é contraditório, sem dúvida, mas é nosso por completo.

São nossos o Cristo Redentor, o Maracanã e o Pão de Açúcar 
– assim como são nossas a miséria, a desigualdade e a violência.

Preservá-lo no que desejamos que seja não é atribuição 
de poucos, nem nos será entregue por obra de Deus, como 
foram nossas praias e montanhas.

O Rio de Janeiro que nós queremos será obra de nossa 
força, de nossa disposição e de nosso amor, não apenas pela 
cidade de concreto, asfalto, areia, pedra e mar, mas por nossos 
filhos, que começaram a herdá-la no dia em que nasceram.

Precisamos nos lembrar, diariamente, de que vivemos no 
Rio de Janeiro, uma terra solidária e plural, vanguardista nas 
artes e nas ciências, que enfrenta as adversidades sem perder a 
disposição e, mais do que tudo, que acredita no futuro.

Estou certa de que a alegria permanente, o humor 
inabalável e a fé transformadora são o sinal da força de nossa 
gente, que fará do Rio de Janeiro um Estado exemplar, livre 
da miséria, das desigualdades e da violência, pelo simples fato 
de que assim nós queremos.

por meio de justificativas levianas a ela imputadas, e tal fato 
iniviabilizar que este quite seus compromissos com terceiros, 
inclusive com seus funcionários, sem que daí decorra perda 
de crédito comercial ou financeiro, mas, induvidosamente, 
proporciona questionamentos naqueles que se viram 
prejudicados com a mora, acarretando insegurança sobre as 
reais condições econômicas e financeiras da imputada, bem 
como sobre a veracidade do fato, até porque, conforme dito 
popular, mais vale a versão do fato do que o fato, sendo 
certo que o desmentido jamais tem a mesma repercurssão 
que a mentira, prática corriqueira dentre os irresponsáveis 
e maledicentes. Tem-se o abalo ao conceito, imagem ou 
credibilidade. 

No tocante à prova do dano ao conceito, credibilidade e 
imagem, por se tratar de algo imaterial ou ideal, não pode 
ser feita pelos mesmos meios utilizados para a comprovação 
do dano material, já que nem sempre é possível exigir-se do 
lesado que comprove a ofensa a sua imagem, credibilidade 
e/ou conceito, posto que, havendo tal possibilidade, ter-se-
ia o dano material. 

Sob este enfoque, vale nos socorrermos, por analogia, da 
melhor doutrina e jurisprudência que entende, no tocante 
à pessoa natural, que o dano moral está íncito na própria 
ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, existindo 
in re ipsa, ou seja, comprovada a ofensa, demonstrado estará 
o referido dano em decorrência de uma presunção natural, 
justificando-se, no caso de Pessoa Jurídica, o reparo pelo 
dano causado à imagem, conceito ou credibilidade.

 No que tange ao quantum indenizatório, assim como no 
dano moral à pessoa natural, não há valores fixos, nem tabelas 
preestabelecidas para o arbitramento do dano. Essa tarefa 
cabe ao juiz, no exame de cada caso concreto, observando 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
utilizando-se de seu bom senso prático.

Na reparação por dano ao conceito, credibilidade ou 
imagem, há também tal qual o dano moral sofrido pela 
pessoa natural, duas concausas, quais sejam, a punição ao 
infrator, por haver ofendido um bem jurídico da vítima, 
bem como colocar, nas mãos do lesado, uma soma que 
não é o preço para recompor o conceito, credibilidade ou 
imagem, mas o meio de lhe oferecer a oportunidade de 
conseguir uma satisfação de qualquer espécie, como, por 
exemplo, para promover atos que tornem pública a isenção 
da imputação que lhe tenha sido atribuída.

A indenização, eventualmente devida, à pessoa jurídica 
atingida pela conduta ilícita de outrem não visa propiciar um 
enriquecimento ao lesado, e sim minimizar as consequências. 
A indenização deve ser suficiente para reparar o dano de 
forma completa e nada mais, sob pena de consubstanciar-se 
em fonte de lucro para o lesado.

Talvez não seja esta a nomenclatura mais adequada, 
porém, induvidosamente, é mais apropriada do que 
considerar a Pessoa Jurídica passível de ter sentimentos que 
a levem a transtornos de ordem emocional.

 “NO QUE TANGE 
AO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO, ASSIM 
COMO NO DANO MORAL 
À PESSOA NATURAL, NÃO 
HÁ VALORES FIXOS, NEM 

TABELAS PREESTABELECIDAS 
PARA O ARBITRAMENTO 

DO DANO.”

Foto: Arquivo Pessoal
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